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O Secretário da Mesa

Assunto: Perguntas à ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil sobre o recente
concurso para atribuição de licenças de prestação de serviços de assistência em escala
nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro

Destinatário:ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Em janeiro de 2026, no recente concurso conduzido pela ANAC - Autoridade
Nacional da Aviação Civil, para atribuição de licenças de assistência em escala
nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro, o júri do concurso público deu a vitória
ao consórcio espanhol composto pela Clece, uma empresa de serviços do
grupo ACS, e a South, pertencente ao grupo IAG e que teve origem no
handling da Iberia.

Em março de 2026, a SPdH, que ficou em segundo lugar (tendo a diferença de
pontuação rondado os 2%), detida maioritariamente pela britânica Menzies,
avançou com uma providência cautelar no Tribunal Administrativo e Fiscal de
Lisboa para contestar o processo de atribuição de licenças de assistência em
escala nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro, invocando que “discorda do
desenho do processo concursal e da forma como o mesmo foi conduzido”,
considerando “que não reflete adequadamente a dimensão operacional, a
complexidade e os requisitos de segurança inerentes às atividades de
assistência em escala nos aeroportos portugueses de maior tráfego”.

Manifesta ainda preocupação por o processo “não ter estabelecido um quadro
de transição realista e suficientemente robusto entre operadores, incluindo
disposições adequadas para a transmissão dos trabalhadores, do
conhecimento operacional e de recursos críticos, em linha com princípios
reconhecidos de proteção do emprego”.

No entender da Menzies “a ausência de um período de transição devidamente
estruturado aumenta significativamente o risco de disrupção operacional“, num
momento em que o setor se aproxima da época de verão, com impacto direto
na experiência dos passageiros, na regularidade dos voos e no funcionamento
do setor do turismo, com reflexos na economia nacional.

X



A 14 de abril de 2026, a ANAC apresentou uma resolução fundamentada, nos
termos do artigo 128.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos,
com o objetivo de afastar o efeito suspensivo decorrente da providência
cautelar e permitir a continuação dos trâmites administrativos do procedimento.

Posteriormente, no dia 16 de abril de 2026 foi apresentada a ação principal,
que segue agora a sua tramitação própria. Adicionalmente, foi publicado o
Despacho n.º 5761/2026, de 5 de maio, que determina a prorrogação
temporária das atuais licenças de handling até 25 de outubro de 2026, solução
que visa evitar disrupções operacionais no período de verão.

Para o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, importa clarificar esta
situação, importa assegurar que, qualquer que seja o operador, num serviço
tão crítico para os aeroportos nacionais, deverá oferecer garantias efetivas de
robustez operacional, capacidade técnica, recursos humanos suficientes,
formação adequada, meios materiais compatíveis com a realidade das
infraestruturas aeroportuárias e salvaguardas para os períodos de maior
intensidade operacional, de modo a não prejudicar os passageiros, o turismo e
a reputação da economia portuguesa.

Assim, no âmbito das vossas atribuições e competências, vimos solicitar a V.
Exas. a melhor atenção para o esclarecimento das seguintes questões
transmitidas:

 

1. Em que fase concreta se encontra atualmente o procedimento concursal
para atribuição das licenças de assistência em escala, nos aeroportos de
Lisboa, Porto e Faro?

2. A ANAC confirma que a resolução fundamentada apresentada em 14 de abril
de 2026 produziu o efeito de permitir a continuação dos trâmites
administrativos do procedimento concursal, apesar da providência cautelar
intentada pela Menzies Aviation?

3. Que garantias foram exigidas ou estão a ser verificadas pela ANAC quanto à
capacidade operacional, experiência, recursos humanos, formação, meios
técnicos e cumprimento dos requisitos de segurança por parte do agrupamento
classificado em primeiro lugar? E em que data foram apresentados os meios
humanos para cumprir com as exigências do procedimento?

4.  Pode a ANAC remeter à Assembleia da República informação documental
não reservada relativa ao ponto de situação do procedimento, designadamente
calendário actualizado, fases concluídas, fases pendentes e actos praticados
após 14 de abril de 2026?

 

Palácio de São Bento, 8 de Maio de 2026



Deputado(a)s

ALEXANDRE POÇO(PSD)
MIGUEL SANTOS(PSD)
GONÇALO LAGE(PSD)

FRANCISCO COVELINHAS
LOPES(PSD)

VÂNIA JESUS(PSD)
PAULO MONIZ(PSD)
BRUNO FARIA(PSD)

GERMANA ROCHA(PSD)
MARGARIDA SAAVEDRA(PSD)

CÉLIA FREIRE(PSD)
PAULO CAVALEIRO(PSD)
RICARDO OLIVEIRA(PSD)

SOFIA MACHADO
FERNANDES(PSD)
LILIANA DIAS(PSD)

JOSÉ GONÇALVES(PSD)
RUI ROCHA PEREIRA(PSD)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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